
PARECER Nº      DE 2013

DA COMISSÃO DE SAÚDE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0040/2013

De autoria do nobre Deputado Carlos Neder, o projeto em epígrafe “Proíbe a cobrança de qualquer valor ou taxa por maternidades públicas e particulares, para permitir que o pai, outro familiar ou acompanhante de parturiente assista ao acolhimento, trabalho de parto, parto e pós- parto imediato, bem como para o exercício do direito da mãe ao Alojamento Conjunto instituído pelo art. 10 da Lei Federal nº 8069, de 1990.”

Conforme disposto no item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou, em última análise, de maneira favorável ao projeto, conforme a aprovação do voto vencedor da lavra do nobre Deputado Antônio Mentor, juntado às fls. 10/11.

Relatado em síntese, compete-nos, na seqüência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 3º do artigo 31 do já citado Regimento Interno.

De imediato, cumpre salientar que o projeto em epígrafe é extremamente pertinente, posto que é consonante com o disposto na lei 14.396/2011, que “Proíbe a cobrança por maternidades particulares, para permitir que o pai ou acompanhante assista ao parto no Centro Obstétrico.”

Igualmente, a conveniência do referido projeto se colhe da sua sintonia com o Estatuto da Criança e do Adolescente, que garante à gestante tratamento adequado no período do pré-parto, parto e pós-parto.

Especificamente no que toca ao direito de ser acompanhada, parece-me que tal direito é de clareza evidente, vez que a lei federal 11.10/8/2005 já o garante desde 2005, donde de infere a importância do projeto que se pretende aprovar.

Isso posto, colhe-se que o direito de ser acompanhada e que o direito de ter um acompanhante de maneira gratuita é essencial para a tranqüilidade do parto e influencia significativamente no restabelecimento da gestante de maneira mais rápida e eficaz, tendo os mesmos se mostrado, na experiência médica e na literatura correlata, como temas pacíficos.

Ante o exposto acima, em não havendo óbices quanto á matéria do presente projeto, manifesto-me favoravelmente a sua aprovação.

Sala das comissões, em

Deputado Edinho Silva - PT

Relator
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